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1. Introdução 

Mitsubishi Electric Europe (MEU) tem tolerância zero no que concerne ao suborno e 
à corrupção. 
 
1.1 A MEU compromete-se a conduzir os negócios de forma justa, honesta e aberta. 
Esta Política aplica-se a todas as transações e negócios da MEU em todos os países e 
mercados onde a MEU opera, direta ou indiretamente. 
 
1.2  Esta Política implementa as obrigações da MEU relativamente à Política Anti-
Suborno do Grupo Mitsubishi Electric. A Política Anti-Suborno do Grupo Mitsubishi 
Electric proíbe qualquer ato de suborno, considerando as leis, regulamentos ou normas 
locais. Para a MEU, isto inclui todos os mercados onde opera, bem como as leis de 
jurisdições com aplicação extraterritorial, como os regimes anti-suborno do Reino 
Unido e dos EUA, contidos no The Bribery Act 2010 e no Foreign Corrupt Practices Act, 
respetivamente. 
 
1.3  Todos os diretores e funcionários da MEU (incluindo funcionários a tempo inteiro 
e a tempo parcial, bem como contratados) são obrigados a cumprir o Código de Conduta 
do Grupo Mitsubishi Electric e esta Política. A MEU procurará garantir que as joint 
ventures nas quais a MEU tenha uma participação não controladora aderem a esta 
Política ou que controlos e medidas equivalentes se aplicam a essas joint ventures. 
 
1.4  As Organizações MEU (*) têm um papel fundamental no apoio ao Departamento 
Jurídico Corporativo da MEU (**) na implementação desta Política. Isto inclui garantir 
que quaisquer requisitos legais locais aplicáveis à Organização MEU sejam cumpridos.  
 
1.5  As Organizações MEU devem implementar procedimentos para mitigar os riscos 
de suborno e corrupção decorrentes do envolvimento de terceiros. No mínimo, esses 
procedimentos devem ser implementados em relação a qualquer terceiro que (1) ajude 
a MEU a obter contratos, seja do setor público ou de clientes  

 

________________________ 

(*) Organização MEU: Cada escritório da MEU, incluindo a sede (UXB/Brussels Office/Dubai Office), 
sucursais e subsidiárias (MER e METR). 

(**) Departamento Jurídico Corporativo da MEU: Sede da MEU (Mitsubishi Electric Europe B.V.). 
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comerciais (como agentes, intermediários ou outros intermediários comerciais), (2) 
qualquer pessoa que forneça informações ou serviços de intermediação à MEU em 
relação a contatos com Funcionários Públicos e (3) qualquer pessoa que atue como 
interface em nome da MEU com Funcionários Públicos (***) (“Terceiros”) (****). Além 
dessas categorias de terceiros, é responsabilidade da Organização MEU avaliar se uma 
categoria diferente ou um terceiro específico deve ser sujeito a diligência prévia, dado o 
risco de suborno e corrupção avaliado do terceiro. O risco é medido pelos resultados da  
Avaliação Geral realizada pela Organização MEU. Em suma, a forma como a 
Organização MEU lida com terceiros deve ser baseada por uma análise de risco –  aplica-
se tanto às decisões de sujeitar Terceiros que se enquadram nas categorias (1) e (2) a 
etapas de diligência prévia aprimoradas, quanto à existencia de outros terceiros fora 
dessas categorias que apresentam um risco maior de suborno e corrupção e que devem 
ser sujeitos a diligência prévia. 

1.6 As Organizações MEU podem implementar as suas próprias 
orientações/procedimentos para complementar e detalhar ainda mais esta Política, 
desde que tais orientações/procedimentos não contradigam os padrões e requisitos 
estabelecidos nesta Política. 

1.7 Qualquer funcionário da MEU que não cumpra esta Política pode estar sujeito a 
medidas disciplinares, incluindo despedimento. 

 

2. Denúncia 

2.1 Se qualquer funcionário da MEU tiver conhecimento de irregularidades ou má 
conduta, reais ou potenciais, deve reportar a qualquer um dos seus diretores, ao 
departamento jurídico, ao departamento de conformidade, ao seu Diretor de 
Conformidade/Compliance Corporativo (“CCO”), ao seu Supervisor Anti-Suborno ou ao  

________________________________ 

(***) Funcionário Público: inclui, sem limitação (i) qualquer pessoa que ocupe uma posição legislativa, 
administrativa, (ii) de aplicação da lei ou judicial ou que exerça uma função pública em qualquer país ou 
território; (iii) qualquer pessoa que atue em capacidade oficial (seja como empregado ou como consultor) 
para ou em nome de qualquer autoridade governamental ou organização pública internacional; (iv) 
qualquer pessoa que atue para e em nome de qualquer empresa de propriedade ou controlada pelo 
governo em qualquer país; (vi) qualquer partido político ou seu representante; (vii) qualquer candidato a 
cargo político, incluindo posições em autoridades locais e governos. 

(****) Mais detalhes sobre as expectativas relacionadas à implementação de procedimentos diligência 
prévia de terceiros estão descritos no Anexo III. 
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Presidente da sua Organização MEU, ou utilizar a Linha Direta Interna de Denúncia da 
MEU-CORP. Esta pode ser acedida através das páginas da intranet da MEU no 
SharePoint, onde há um link para a Linha Direta Interna de Denúncia da MEU-CORP. A 
Linha Direta Interna de Denúncia da MEU-CORP permite denúncias anónimas, se assim 
preferirem os funcionários da MEU. Isto está sujeito às leis locais aplicáveis. 

2.2 Quaisquer preocupações levantadas serão investigadas de forma minuciosa, rápida 
e confidencial, com feedback apropriado fornecido ao funcionário da MEU que levantou 
as preocupações. Qualquer feedback fornecido será limitado conforme necessário, em 
linha com as obrigações de proteção de dados pessoais e confidencialidade da MEU. 

2.3 Pessoas externas (por exemplo, ex-funcionários da MEU ou terceiros) que não têm 
acesso aos procedimentos internos de denúncia da MEU podem levantar preocupações 
através do site da MEU ou por correio para: The Compliance Committee, MEU Corporate 
Office, 1 Harman House, Uxbridge, United Kingdom UB8 1QQ. 

2.4 Quando exigido por lei ou regulamentos locais, as Organizações MEU podem ter 
procedimentos locais de denúncia. Esta Política não pretende remover e substituir 
quaisquer procedimentos locais de denúncia. 

2.5 A responsabilidade final por garantir que as preocupações sejam investigadas 
adequadamente é do Comité de Conformidade da MEU. 

2.6 Serão tomadas medidas disciplinares contra qualquer funcionário da MEU que se 
envolva em assédio, discriminação ou vitimização de uma pessoa que, de boa fé, tenha 
relatado preocupações ou uma violação desta Política, independentemente de esses 
relatórios ou preocupações se revelarem fundados ou não. 

 
3. Funções e Responsabilidades 

3.1 O Departamento Jurídico Corporativo da MEU é responsável por supervisionar o 
desenvolvimento e funcionamento desta Política dentro da MEU. Comprometem-se a 
garantir que: (a) O ‘tom é definido desde o topo’, tomando medidas para ilustrar a 
importância da conformidade, alocar recursos apropriados para mitigar os riscos de 
suborno e corrupção e dedicar tempo para discutir a conformidade anti-suborno em 
reuniões de administração e do conselho. (b) Esta Política, e as práticas e padrões da 
MEU em geral, são adequados para lidar com os riscos que a MEU enfrenta, 
considerando a ampla e diversificada gama de áreas de negócios e mercados 
geográficos da MEU. (c) Existem processos para garantir que qualquer questão sobre 
esta Política seja respondida de forma adequada, incluindo através da escalada das 
Organizações MEU e com a participação de consultores externos, se necessário. 
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3.2 As Organizações MEU são responsáveis pela implementação local desta Política. 
Elas garantirão que: 

(a) A Organização MEU (através do Presidente da Sucursal MEU) tenha nomeado um 
Supervisor Anti-Suborno, que é responsável pela implementação e operação do 
programa anti-suborno da Organização MEU. A posição de Supervisor Anti-Suborno é 
ocupada pelo Presidente da Organização MEU, CCO ou um funcionário sénior 
comparável ao CCO designado pelo Presidente da Organização MEU. 

(b) A Organização MEU realiza uma Avaliação Geral de Risco anual (ver Anexo II) para 
identificar fatores de risco internos e externos aplicáveis ao seu negócio e adaptar os 
seus procedimentos e controlos para serem relevantes e proporcionais aos riscos de 
suborno que enfrenta.  

(c) Os procedimentos desta Política são implementados de forma eficaz, incluindo a 
garantia de fornecimento de todos os recursos necessários e adequados para o efeito.  

(d) Esta Política é implementada de forma a garantir a conformidade com os requisitos 
legais locais.  

(e) Esta Política é disseminada a todos os funcionários da Organização MEU, por forma 
a garantir que todos sabem quem e como contactar se tiverem alguma dúvida ou 
suspeita. Para apoiar esta Política será fornecida com regularidade formação adequada 
aos funcionários da Organização MEU. 

(f) As Organizações MEU podem implementar as suas próprias diretrizes e 
procedimentos para complementar esta Política e detalhar como esta Política deve ser 
implementada localmente. 

 

4. Proibição de Suborno e Corrupção 

4.1 Esta Política não pretende proibir atividades comerciais legítimas, que são uma 
parte importante da criação e manutenção de boas relações com os nossos parceiros 
de negócios e partes interessadas externas. Consulte as Diretrizes de Presentes e 
Hospitalidade da MEU (Anexo IV) para mais detalhes. 

4.2 É totalmente inaceitável que as Organizações MEU, funcionários ou terceiros 
associados estejam envolvidos ou implicados em práticas de suborno ou corrupção. 
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 (a) Embora seja claramente proibido oferecer dinheiro a uma pessoa para ganhar o seu 
negócio, o que constitui uma “vantagem indevida” no contexto da legislação de suborno 
e corrupção vai além das ofertas de dinheiro.  

(b) É proibido sob esta Política, e em muitos países ilegal, oferecer vantagens indevidas 
não financeiras, bem como financeiras, a pessoas. Isso inclui equivalentes de dinheiro, 
hospitalidade, comissões, oportunidades de emprego ou oportunidades de 
investimento, por exemplo.  

(c) Além disso, não é apenas oferecer ou receber vantagens indevidas no contexto da 
concessão de contratos comerciais que pode ser visto como suborno e corrupção. 
Também pode incluir induzir uma pessoa (ou ser induzido) a desempenhar 
indevidamente o seu papel/função, por exemplo, obtendo licenças, aprovações 
regulatórias ou tratamento fiscal favorável que, de outra forma, não teria sido obtido, 
exceto pela vantagem que foi oferecida.  

(d) A vantagem não precisa ser recebida pela pessoa induzida para ser considerada 
suborno e corrupção. Por exemplo, ainda é ilegal em muitos países e proibido por esta 
Política fornecer uma vantagem ao parceiro/membro da família de uma pessoa para 
obter uma vantagem comercial indevida para a MEU. 

4.3 Exemplos deste tipo de conduta proibida incluem:  

(a) Durante um processo de negociação, oferecer levar o cliente potencial para um dia 
de entretenimento extravagante, como um evento desportivo de alto perfil. 

(b) Oferecer a um revendedor um aumento nos pagamentos de comissão a pedido de 
um terceiro para cobrir custos adicionais incorridos indevidamente na obtenção de um 
contrato.  

 
 
______________________________ 
Suborno: oferecer ou dar uma vantagem financeira ou qualquer outra vantagem a qualquer Funcionário 
Público ou parte interessada privada que possa influenciar indevidamente a tomada de decisões e o 
comportamento dessa pessoa, de modo que a pessoa que oferece o suborno obtenha uma vantagem 
comercial. O suborno também se aplica a qualquer Funcionário Público ou qualquer pessoa nos negócios 
que solicite, concorde em receber ou aceite um suborno. 
Corrupção: qualquer pessoa que abuse de um cargo público (como um Funcionário Público) ou cargo 
privado (como um gerente de compras ou consultor de um utilizador final) para ganho pessoal ou que 
induza tal abuso. 
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(c) Concordar em aceitar um membro da família de um tomador de decisão de um 
cliente para uma experiência de trabalho depois de este ter afirmado que isso seria visto 
favoravelmente ao decidir a concessão de um contrato. 

(d) Fazer um pagamento diretamente a um funcionário da alfândega para que os bens 
da MEU sejam libertos da alfândega mais rapidamente do que o usual.  

(e) Fazer pagamentos de facilitação. 

4.4 É possível que em determinados territórios (especialmente territórios de alto risco), 
comportamentos que atendem à definição de suborno possam ser considerados 
práticas comerciais locais normais. Deve ficar claro que esta Política prevalece sobre 
quaisquer práticas comerciais locais. 

 

5. Terceiros e Risco de Suborno e Corrupção 

5.1 Terceiros que devem ser sujeitos a diligência prévia de acordo com o Anexo III, no 
mínimo, devem incluir (1) qualquer pessoa que ajude a MEU a obter contratos, seja do 
setor público ou de clientes comerciais (como agentes, intermediários ou outros 
intermediários comerciais), (2) qualquer pessoa que forneça informações ou serviços 
de intermediação à MEU em relação a contatos com Funcionários Públicos e (3) 
qualquer pessoa que atue como interface em nome da MEU com Funcionários Públicos. 

5.2 O âmbito de (1) a (3) é destinado a ser amplo, ou seja, qualquer terceiro que realize 
essas atividades. 

5.3 Fora de (1) a (3), não há obrigação específica de realizar diligência prévia de 
Terceiros. No entanto, as Organizações MEU são responsáveis por avaliar se devem 
tratar outro tipo de pessoa como um “Terceiro”, o que significa que estão sujeitas aos 
requisitos de diligência prévia no Anexo III. Portanto, “Terceiros” podem incluir outros 
revendedores em contratos únicos/de curto prazo, distribuidores, agências, 
consultores, subcontratados ou outros tipos de prestadores de serviços comerciais (por 
exemplo, empresas de  

____________________________ 
Pagamento de facilitação: um pequeno pagamento em dinheiro a qualquer pessoa para acelerar uma 
ação rotineira (i) à qual você tem direito; e (ii) que a pessoa já está obrigada a realizar; sem tal pagamento. 
Por exemplo, a um nível baixo, isso inclui qualquer pagamento não oficial (por menor que seja) a qualquer 
funcionário da alfândega para acelerar a liberação alfandegária ou a qualquer funcionário do governo para 
acelerar a obtenção de qualquer licença ou autorização. 
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serviços de logística). Determinar se as pessoas são Terceiros que podem expor a MEU 
sob a legislação relevante de anti-suborno não é determinado pelo rótulo pelo qual uma 
pessoa é referida, mas sim pelo papel que desempenha. Além do requisito mínimo de 
tratar as pessoas em (1) e (2) como Terceiros sujeitos a diligência prévia, as 
Organizações MEU são responsáveis por avaliar o espectro de outros tipos de parceiros 
comerciais que serão tratados como Terceiros para fins de implementação desta 
Política, levando em consideração a sua Avaliação Geral de Risco. A Avaliação Geral de 
Risco de uma Organização MEU deve informar tanto (i) quais terceiros se enquadram no 
escopo mínimo obrigatório de Terceiros (ou seja, (1) e (2) descritos acima) e, portanto, 
devem ser sujeitos a diligência prévia em conformidade com o Anexo III, quanto (ii) quais 
outros terceiros, que embora não se enquadrem no escopo mínimo obrigatório, devem 
ser sujeitos a requisitos de diligência prévia em conformidade com o Anexo I porque 
apresentam risco de suborno e corrupção. 

5.4 O uso de Terceiros é uma atividade comercial legítima, no entanto, pode expor a MEU 
a consideráveis riscos de suborno e corrupção. Isso ocorre porque a MEU pode ser 
responsabilizada pelas ações de Terceiros, apesar de ter menos meios para 
supervisionar e influenciar o comportamento dessa pessoa, como, por exemplo, os 
funcionários da MEU. 

5.5 Portanto, antes de envolver Terceiros, deve ser aplicada uma abordagem baseada 
em risco para a diligência prévia. Isso inclui a realização de um nível apropriado de 
diligência prévia com base no risco relativo apresentado pelo Terceiro envolvido e a 
avaliação de quais (se houver) mitigações (tanto contratuais quanto práticas) podem ser 
implementadas. É provável que Terceiros envolvidos para apoiar a MEU na obtenção de 
contratos significativos de empresas estatais ou na interface com outros Funcionários 
Públicos em relação a transações materiais representem o maior risco. 

5.6 Esta Política não prescreve os processos específicos de diligência prévia que as 
Organizações MEU devem implementar ao realizar a diligência prévia apropriada em 
Terceiros. No entanto, estabelece orientações que indicam os padrões mínimos que as 
Organizações MEU devem implementar nos seus próprios procedimentos locais para 
cumprir as suas obrigações sob esta Política. 

5.7 Um exemplo de um procedimento de revisão de diligência prévia de Terceiros de 
padrão mínimo está contido no Anexo III. 

 
 



 POLÍTICA DE SUBORNO  PÚBLICA 

                                                                                                                                                    D 02.10-R01 
 

Pag. 8 de 11 
1ª Publicação a 10/06/2011 
Última revisão a 01/07/2025 

 

6. Pagamentos de Facilitação 

6.1 ‘Pagamentos de facilitação’ são  pequenos pagamentos a pessoas para acelerar 
uma ação rotineira à qual você já tem direito e que a pessoa que recebe o pagamento já 
está obrigada a realizar. Normalmente, envolvem pagamentos a Funcionários Públicos 
para permitir que um procedimento administrativo ocorra ou ocorra mais rapidamente. 

6.2 Embora os pagamentos de facilitação sejam tipicamente feitos a Funcionários 
Públicos, muitas vezes também é ilegal fazer esses pagamentos a terceiros privados. 
Portanto, a política da MEU é que os pagamentos de facilitação não devem ser feitos 
pelos seus funcionários ou por quaisquer Terceiros que atuem em nome de uma 
Organização MEU a qualquer parte. 

Passos a serem tomados se lhe for solicitado um pagamento de facilitação 

6.3 Se lhe for solicitado um pagamento de facilitação por um terceiro, deve: 

1. Recusar fazer o pagamento de facilitação. 

Deve explicar que o seu empregador proíbe isso e que estaria a violar a lei, o que coloca 
em risco a sua posição na MEU. 

Deve pedir um documento que estabeleça as taxas relevantes a serem pagas. 

2. Resistir a fazer o pagamento até considerar que não tem outras alternativas e 
considerar razoavelmente que a sua saúde, segurança ou liberdade estão a ser 
ameaçadas (ver mais detalhes abaixo). 

3. Relatar o incidente (e, se feito, o pagamento) ao seu diretor e ao CCO e/ou Supervisor 
Anti-Suborno. 

Pagamentos legítimos 

6.4 Esta Política não impede que faça pagamentos legítimos onde um terceiro que 
fornece bens ou serviços permite que os seus clientes paguem um prémio razoável para 
garantir um padrão mais elevado de serviço (por exemplo, um serviço expresso ou de 
maior qualidade). Pagamentos legítimos podem, portanto, ser distinguidos de 
pagamentos de facilitação, desde que o prémio seja:  

(a) Em termos comerciais razoáveis.  

(b) Publicamente anunciado e disponível para clientes em posição semelhante à MEU 
(ou seja, se outra parte quisesse garantir um padrão mais elevado de serviço, também 
poderia).  
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(c) Pago diretamente ao terceiro que fornece o serviço (e não a qualquer indivíduo).  

(d) Pago da mesma forma que o pagamento principal é feito. 

6.5 Se um pagamento de prémio legítimo for feito por um funcionário da MEU (por 
exemplo, um serviço de visto expedito de boa fé), deve obter um recibo oficial e 
quaisquer outros documentos relevantes para provar que o pagamento foi legítimo e 
comercial. 

Exceção a esta política 

6.6 A política da MEU sobre fazer pagamentos de facilitação não impede que faça um 
pagamento em circunstâncias onde seja necessário para proteger a sua saúde, 
segurança ou liberdade, por exemplo, onde tenha sido sujeito a uma ameaça de 
violência. Numa situação em que isso ocorra, deve relatar esse pagamento ao seu 
diretor e ao CCO e/ou Supervisor Anti-Suborno assim que for razoavelmente praticável. 

6.7 Note, no entanto, que a coerção económica ou outra (por exemplo, um atraso de 
tempo) não é uma justificação válida para fazer um pagamento de facilitação, 
independentemente do inconveniente que possa causar. 

 
7. Presentes e Hospitalidade 

7.1 Esta Política não proíbe a despesa comercialmente legítima em presentes e 
hospitalidade. No entanto, quando a oferta de presentes e/ou hospitalidade não é 
realizada e gerida cuidadosamente, pode cruzar-se com condutas que constituem 
suborno e podem representar sérios riscos para a MEU e seus funcionários. Consulte o 
Anexo IV para as Diretrizes de Presentes e Hospitalidade da MEU. 

 
8. Doações Políticas e de Caridade 

8.1 A MEU não faz doações políticas, seja para qualquer partido político, político ou 
candidato político. Qualquer doação de caridade feita pela MEU deve cumprir esta 
Política e ser feita de acordo com os controles implementados pela Organização MEU. 
Isso inclui estar sujeita às aprovações necessárias e evitar qualquer risco de que a 
doação possa ser vista como um suborno. 

8.2 Isso não restringe geralmente os funcionários da MEU de fazerem doações políticas 
ou de caridade na sua capacidade pessoal, mas é importante estar ciente do risco de 
que tais doações possam ser vistas como impróprias. Qualquer dúvida sobre isso deve 
ser escalada antes de qualquer doação ser feita. 
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8.3 As Organizações MEU são responsáveis por garantir que têm procedimentos 
eficazes em vigor para governar doações políticas e de caridade. 

 

9. Fusões e Aquisições 

9.1 As Fusões e Aquisições podem criar riscos de suborno e corrupção para a MEU, uma 
vez que a MEU pode tornar-se responsável pelas responsabilidades/não conformidade 
com as leis de suborno de um Alvo ou Joint Venture uma vez adquirida. As Organizações 
MEU são responsáveis por garantir que a diligência prévia de suborno e corrupção seja 
integrada nos processos de diligência prévia de transações. 

 
10. Manutenção de Registos 

10.1 Conforme exigido pela Política Anti-Suborno do Grupo Mitsubishi Electric, as 
Organizações MEU devem manter documentos relevantes para esta Política em 
conformidade com a sua política e, particularmente em relação aos Anexos II e III, as 
Organizações MEU devem manter documentos por 8 anos. Os registos devem estar 
disponíveis para qualquer auditoria interna e para qualquer inspeção que possa ser 
exigida por auditores externos. A boa manutenção de registos ajudará a organização 
MEU a evidenciar que opera procedimentos adequados para ajudar a proteger contra 
suborno e corrupção. 

 

11. Sensibilização e Formação 

11.1 O Departamento Jurídico Corporativo da MEU organizará e distribuirá programas 
periódicos de formação em e-learning para os funcionários da MEU, que incluirão 
formação anti-suborno. 

11.2 As Organizações MEU organizarão formação introdutória anti-suborno para novos 
funcionários da Organização MEU e garantirão que os seus funcionários completem os 
programas periódicos de formação anti-suborno em e-learning fornecidos pelo 
Departamento Jurídico Corporativo da MEU. Com base na análise de risco da 
Organização MEU (incluindo através da sua Avaliação Geral de Risco), se apropriado, as 
Organizações MEU organizarão formação direcionada para funcionários da MEU em 
funções de maior risco, focando-se em negócios em territórios e mercados de alto risco 
e estratégias para responder a qualquer solicitação de pagamento de facilitação. Tal  
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formação também deve ser estendida a Terceiros de maior risco, na medida em que seja 
permitido pelas leis e regulamentos locais. As Organizações MEU são obrigadas a rever 
regularmente a sua formação e atualizá-la conforme apropriado (por exemplo, para 
estar em conformidade com desenvolvimentos legislativos ou ações de aplicação 
recentes). 

11.3 Embora as Organizações MEU sejam responsáveis por avaliar as suas 
necessidades de conscientização e formação, a formação anti-suborno presencial para 
funcionários da MEU em funções de maior risco (incluindo pessoas que atuam como 
tomadores de decisão) é preferível à formação remota ou pré-gravada. 

11.4 Cópias dos materiais de formação anti-suborno e anticorrupção devem ser 
preservadas e disponibilizadas para inspeção pelo Departamento Jurídico Corporativo 
da MEU, se solicitado. 

 

Esta política entra em vigor em 1 de julho de 2025. 

Esta política substitui as Políticas de Não Suborno, a Política de Presentes e 
Hospitalidade, Instrução Suplementar à política de presentes e hospitalidade e a 
Política de aceitação de presentes. 

 

Anexos: 

 

I. Funções e Responsabilidades 
II. Procedimento de Avaliação Geral de Risco  
III. Procedimento de Diligência Prévia de Terceiros  
IV. Diretrizes de Presentes e Hospitalidade  
V. Disposições Contratuais Padrão / Certificações 

 

 

 
 
 


